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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

RF 11.393-SGP-33

^13-RDS
”ll3- 00012/2013
J c

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999' PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDC. n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 
398/1998,ZPL n° 55/1999>L 72/1999, PL n 0 420/1999, PL n° 590/1999,çPL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000,'PL n° 307/2000, PL n° 424/2000,'PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ', PL n° 513/2002 "PL n° 608/2002 ', PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n°

351/2003 ', PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°

824/2003.' PL n° 59/2004. PL n° 90/2004 . PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n°
S
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111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 ,

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 ,

785/2005,' PL n° 799/2005, PL n'> 43/2006 ,

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 ,

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006",

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 ,

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 ,

, 445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘’ 28/2008 ,

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 ,

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 ,

PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n°

PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n°

PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n°

PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n°

PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n°

PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n°

PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n°

PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n°

PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n°

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

00
0.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
43

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 16:44:53.

 fls. 49



4

gííoíe Lõpè% Silvérlo 
RF 11.393 -SGP-33CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009,'PL n° 11/2010', PL n° 32/2010 ^PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , ÊE n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 ', PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n°,183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 2oOC?.

Papel para informação, rubricado como folha n°................

.&A.. /...9.?r.... (a)..............................................tllota Lop&C 'JltvOrfo 
RF 11.393 - SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

DOS SANTOSSOLANGE RAINO
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

• , SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.
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Folha_______ ________
Proc. áTTjTT

Isis Duarte Rod/raluos 
“^F 11.207/ // /

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0042/2000

Realizada a pesquisa no site www.senado.qov.br e no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regulamenta o acesso à 
informação previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no art. 
216, da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.151, de 8 de 
janeiro de 1991, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, sobretudo seu artigo 81;

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Trabalhadores Públicos do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 179 e 
188.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

O projeto de lei, ora objeto de nova pesquisa, recebeu parecer de ilegalidade e houve 
recurso ao Plenário, nos termos do art. 79 do Regimento Interno desta Câmara 
Municipal.

Enviamos, pois, a SGP-21, para apreciação do recurso pelo Plenário e eventual 
prosseguimento.

SãgdPaulo, 25 de fevereiro de 2015

Caio Marcelo de Carvalho Giannini 
Procurator do Sefoj/oe Pesq. e Análise Prévia 

/ ©ÁB/SP 55.289 

Christi
Procuradora Supervisora

sti^m^Samafa Chebib
ra do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP^ HV2.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL 0042-00 - desarquivado
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011,

no inciso

Isis Duarte 
11.2

Joyjrigues

Regula o acesso a informações previs
Mensaaem de veto XXXIII do art. 52, no inciso II do § 32 do art. 37 e no § 

2a do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n2
Viaência 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n2

11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei
Regulamento n2 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o. no 
inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, 
incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2- Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do 
orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, 
ajustes ou outros instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à 
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que 
estejam legalmente obrigadas.

Art. 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de 
acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 42 Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão 
de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;
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II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão 
de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações.

Art. 5- É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPÍTULO II

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6° Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

Art. 7- O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de 
qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas á sua 
política, organização e serviços;

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, 
licitação, contratos administrativos; e

VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos 
de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.
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§ 12 O acesso à informação previsto no caput não compreende as inform'a^e'syfp^e^ent^^-a^.. 
projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo sejaFimprp.scindível/a’ 
segurança da sociedade e do Estado.

§ 22 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigil 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação d 
sob sigilo.

§ 32 O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 
respectivo.

§ 42 A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 12, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos do art. 32 desta Lei.

§ 52 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação.

§ 62 Verificada a hipótese prevista no § 52 deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação.

Art. 82 É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 12 Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

§ 2- Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos 
os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da 
rede mundial de computadores (internet).

§ 32 Os sítios de que trata o § 2- deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;
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VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 
9 de julho de 2008.

§ 4I 2 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2-, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 
tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos 
no art. 73-B da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação.

Art. 92 O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras 
formas de divulgação.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 12 desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente e a especificação da informação requerida.

§ 12 Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode 
conter exigências que inviabilizem a solicitação.

§ 2- Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

§ 32 São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível.

§ 12 Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:
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§2-0 prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mé&i^hfêjUStificalivad 
expressa, da qual será cientificado o requerente. ,

§ 32 Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislaçã/, 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquigafa^ 
informação de que necessitar.

§ 42 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, 
o requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua 
interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

§ 52 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja 
anuência do requerente.

§ 62 Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou 
em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a 
forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que 
desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente 
declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser 
cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais 
utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos 
da Lei n° 7.115. de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a 
suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão 
ou cópia.

Seção II

Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa 
não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido 
de acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem 
sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.
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§ 12 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2- Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará 
ao órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

§ 3- Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto 
recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em 
órgão da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem 
prejuízo das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do 
disposto no art. 16.

§ 12 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade 
que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

§ 25 Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de 
informação secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no 
art. 15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).

§ 12 (VETADO).

§ 2- Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao 
procedimento de que trata este Capítulo.

CAPÍTULO IV

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa 
de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem 
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público.

Seção II

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 25/02/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

00
0.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
43

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 16:44:53.

 fls. 59

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm


L12527 Página 7 de 13 y

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; ’

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionãis-do^aís^oV 
as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;

M - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e 
seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão 
de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 12 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos.

§ 22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente 
da República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo 
até o término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação.

§ 42 Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.

§ 52 Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Seção III

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas 
por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 12 O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão 
restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na 
forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

§ 22 O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve 
de resguardar o sigilo.
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§ 32 Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o 
poder público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências 
necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e 
procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência: (Regulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidente da República;

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações 
ou empresas públicas e sociedades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou 
entidade, observado o disposto nesta Lei.

§ 12 A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no 
exterior, vedada a subdelegação.

§ 2° A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas “d” e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto 
em regulamento.

§ 3- A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em 
decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada.
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itoridade classificadora ou pçr 
nos termos d'pVaz'osiprev.isMsç/r7ljães 
de sigilo, observadoVclispçjst '

peculiaridades das inforrç

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela ai 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, 
em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou â redução do prazo 
no art. 24. (Regulamento)

§ 12 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.

§ 22 Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos 
do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

I

§ 3C Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à 
disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de 
regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.

§ 12 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para 
consulta pública em suas sedes.

§ 2- Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, 
acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção V

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com 
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais.

§ 12 As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, 
honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 
100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa 
a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.

§ 22 Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por 
seu uso indevido.

§ 32 O consentimento referido no inciso II do § 12 não será exigido quando as informações forem 
necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;

II - á realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, 
previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;

IV - à defesa de direitos humanos; ou

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L 12527.htm 25/02/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

00
0.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
43

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 16:44:53.

 fls. 62

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L


L12527 Página 10 de 13

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.

§ 49 A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular 
das informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos 
de maior relevância.

§ 52 Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total 
ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em 
razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa 
ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou 
a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado.

§ 1- Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos.

§ 2- Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n05 1,079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 
de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qúalquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - rescisão do vínculo com o poder público;

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública,'afe'que-'seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Isls Duarte Rodrí?/ 

11.207 / w
§ 12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a dçrinciso, 

II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias_-/£/

§ 2- A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.

§ 32 A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima 
do órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em 
virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou 
pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).

§ 1- É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento 
ou conteúdo, parcial ou integral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante 
provocação de pessoa interessada, observado o disposto no art. 72e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional 
ou à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo 
previsto no § 12 do art. 24.

§ 2- O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação.

§ 35 A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 12 deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos.

§ 4- A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 32 implicará a desclassificação automática das informações.

§ 52 Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República, o Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)
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I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações 
Exteriores e dos demais órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n° 9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à 
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações 
classificadas como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial 
de vigência desta Lei.

§ 1- A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei.

§ 2- No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser 
revista, a qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos 
desta Lei.

§ 32 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a 
classificação da informação nos termos da legislação precedente.

§ 4- As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes 
atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na administração pública;

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, 
concentrando e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à 
implementação desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a contar da data de sua publicação.
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< Folha
Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. passa-a yjigp 

seguinte redação:
Isis 
Rl-

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração;

Duartc
11.207

ao 
de

................................................................................. ” (NR)

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n2 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 126-A:

“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração 
de informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública.”

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas 
as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no 
art. 9s e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:

I - a Lei n° 11,111, de 5 de maio de 2005: e

II - os arts. 22 a 24 da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 1991.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190^8 Independência e 123- da República.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Poíha
Pr°c.

I - administração direta, integrada
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e
auxiliares, previstos em lei;

II - administração indireta, integrada 
fundações, empresas públicas e sociedades de

Uuar
11.?í

pelo Gabinete 
demais

pelas autarq 
economia mis

outras entidades dotadas de personalidade juridica.
Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 

entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade.

direta 
diretrizes da 
publicidade,

e indireta 
legalidade, 
eficiência,

81 - A administração pública
aos principios e 

moralidade, 
indivisibilidade e indisponibilidade do 

descentralização, 
transparência e

Art.
obedecerá 
impessoalidade, 
razoabilidade, unidade,
interesse público, 
participação popular, 
servidores públicos.

(Alterado pela Emenda 24/01)

democratização, 
valorização dos

§ Io - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal.

§ 2 o - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários.

(Parágrafo único remunerado para § 2o e § Io acrescentado 
pela Emenda 35/12)

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Municipio, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores.

§ Io - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Municipio prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 29/07)
§ 2o - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 

"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuizo das sanções previstas em lei.

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas:

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei;
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Decreto n® 16.533/1980 - Regulamenta o §2° do art. 175.; (ver documento) 
Decreto n® 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto n® 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto n° 17.244/1981 - Regulamenta o §2° do art. 175.; (ver documento) 
Decreto n° 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto n° 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto n° 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto n° 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto n® 17.516/1981 • Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto n° 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto n® 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto n® 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto n® 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto n° 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto n° 23.104/1986 - Regulamenta os arte. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto n° 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto n® 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto n° 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto n° 25.300/1988 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto n° 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto n° 28.757/1990 • Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto n° 32.125/1992 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto n° 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto n° 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto n° 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto n° 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto n° 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento)
Decreto n° 35.912/1995 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto n® 37.955/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto n® 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.: (ver~documento) 
Decreto n® 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento)
Decreto n® 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148. :. (verrdòcumento) 
Decreto n® 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto n® 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto n® 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Decreto n® 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto n® 44.529/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)

-----------;;0ecre[O no 45:557/2004 - Regulamenta'os incisos'lrllrvre'VU do artr'138 e o art.'148.; 
(ver documento)
Decreto n® 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento)

- Decreto n® 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98:;- (ver documento) 
Decreto n® 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto n® 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto n® 48.744/2007 - Regulamenta o art.~128'.:~(ver'documento) 
Decreto n® 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto n° 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto n® 52.622/2011 - Regulamenta o §2® do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 9-167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento)
Lei n® 10.430/1988 • Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei n® 10.779/1989 • Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento)

-ei n® 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
Lei n® 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174:; (ver documento) 
Lei n® 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei n® 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n® 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de — ••• 
caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal.
- Lei n® 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei.
- Lei n® 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED.
- Decreto n® 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei.

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Let 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento)

;;.';"7.2".'“.‘la'13:slW2003.-*ltera:ós:ãrts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
v ii.'i': ' Lèi13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e

____ ... .44.; .(ver documento) _
’ . .............. ...............Lêí Í3.7Ó8/2004 -'Altérá ó inciso III do art. 58.; (ver documento)

Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento)
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 30/7/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 30/7/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

00
0.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
43

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 16:44:53.

 fls. 69

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município dfe São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas'por lei.

Faço saberque a Câmara Municipal, em sessão de 18de outubrode 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

; ■ TÍTULO I
Disposições Preliminares

!i Art. l.o'd—Esta lei institui o regimejiindicodos funcionários da Prefeitura 
do- Município de São Paulo. -

i Art. 2.c| i— Pata os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 

legalmente investida em cargo público.

: Art. 3.0 — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres­
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público.

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento.

Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri­
buições.

Art. ó.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. . : i

Art. 7.0 — Os cargos públicos são integrados em:

I — Quadro Geral; ,
, ■, II — Quadros Especiais, cqjos cargos são agrupados por similitude das 
atividades neles compreendidas.

, | - Art. 8.0 — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto.

Parágrafo único — É vedado atribuir-ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, Bem como as designações especiais. 

Art. 9.oj— Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas pu 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
degraus, j',!: í

1- ? § l.o — Referênciaé o número ou o coryunto de siglae número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos.

: ' ■ ’ ■ ; : i , : ;•
§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. > 

i; i .1 § 3,o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen­
tos.

: ; ri i ::i,' i-: '
1' TÍTULO II

Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos , |
: d ’ - .■ d: ' : 5 '

CAPÍTULO I
Do Provimento

SEÇÂÕ I
Disposições Preliminares

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por:
■:?' : ■ i.' ■ I

I — Nomeação; <• ;

II — Transposição; ;

III — Acesso;

IV — Transferência;

V — Reintegração; i -
ii í ■ ■

VI — iReadmissão
!■ 1

VII— Reversão;

VIII — Aproveitamento.

,* x >
>r.

i: ;;

1 M i • , í

’ .1 ■ ! ;■

:-í t ■:; 
f'i1: >■

í ! í í ;
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V — q recurso sera dirigido à autoridade imediatamente superior à que 
tiverexpedidooatoouproferidoadedsãoe, em última instância, ao Prefeito;

VI — nenhum recurso poderá serencaminhado mais de uma vez à mesma 
autoridade.

§ l.o — O pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito suspen- 
sivo, salvo nos casos previstos em lei. Os que forem providos, porém, darão 
lugar às retificações necessárias, retroágindo os seus efeitos à data do ato 
impugnado, desde que a autoridade competente não determine outras provi­
dências quanto aos efeitos relativos ao passado.

§ 2.o — As decisões do Prefeito, proferidas em grau de recurso ou em 
pedido de reconsideração de despacho, encerram a instância administrativa.

Art. 177 — Salvo disposição expressa em contrário, é de sessenta dias o 
prazo para interposição de pedidos de reconsideração ou recurso.

Parágrafo único — 0 prazo fixado neste artigo será contado da data dá 
publicação oficial do ato impugnado.

TÍTULO VI

Dos Deveres e da Ação Disciplinar

CAPÍTULO I

Dos Deveres

Art. 178 — São deveres do funcionário:

I — ser assíduo e pontual;

II—cumpriras ordens superiores, representando quando forem manifes­
tamente ilegais;

III — desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incum­
bido; ___

IV — guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;

V — tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em 
geral;

V] — residir no Município ou, mediante autorização, em localidade 
próxima;

. VII—manter sempre atualizada suadeclaração de família, de residênciae 
de domicílio;

VIII — zelar pela economia do material do Municípioe pela conservação
do que for confiado à sua guarda ou utilização; -

IX — apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com o
uniforme determinado, quando for o caso; • -

X — cooperar e manter espírito de solidariedade com os companheiros de 
trabalho;

XI — estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos,, instruções e
ordens de serviço que digam respeito às suas funções; . ......... ~

XII — proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a 
função pública.

CAPÍTULO II

Das Proibições -----------------------------------

179 — É proibida ao funcionário toda ação ou omissão capaz de 
comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a 
hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar dano à Administração 
Publica, especialmente:

? referir-se depredativamente em informação, parecerou despacho, ou 
pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às autoridades constituí­
das e aos atos da Administração;

II — retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto existente na unidade de trabalho;.

1 aler-se da sua qualidade de funcionário para obter proveito pesso-
- al; -

IV — coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político- 
• partidária;

V — exercer comércio entre os companheiros de serviço, no local de 
trabalho;

VI:—constituir-se procurador de partes, ou servir de intermediário pe- 
_rante.qüalquèr.Repártição Pública, exceto quando se tratar de interesse do 

"......... ’ cônjuge ou de parente‘até segundo grau;

..................................................VII — cometer a pçssoa estranha, fora dos casos previstos em.lei, o 
descmpenho .de ençargó_que lhe competir ou que competira seus subordina- 

................. •-‘■'"‘“dos;—................-----—.......

VIII—entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, leituras ou 
atividades estranhas ao serviço;

,v;, ,...IX_—empregar, material do serviço público para fins particulares;

X — fazer circular ou subscrever rifas ou listas de donativos no local de 
trabalho;

XI — incitar greves ou a elas aderir,

XII — receberestípêndios de fornecedores oú de entidades fiscalizadas;

XIII —designar, para trabalhar sob suas ordens imediatas, parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
não podendo, entretanto, exceder a dois o número de auxiliares nessas condi­
ções;

XIV—aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autorização do 
Presidente da República;

XV — fazer, com a-Administração Direta ou Indireta, contratos de 
natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, 
por si ou como representante de outrem;

X VI — participarda gerência ouadministração de empresas banêárias ou 
industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais 
ou administrativas com o Município, sejam por este subvencionadas, ou 
estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em 
que esteja lotado;

XVII —exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função 
em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações com o 
Município, em matéria que se relacione com a finalidade da unidade ou serviço 
em que esteja lotado;

- XVIII —çomerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas condições 
mencionadas no inciso'XVI deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser 
acionista, quotista òu comanditário;

XIX — requerer ou promover a concessão de privilégio, garantias de 
juros ou outros favores semelhantes, estaduais ou municipais, exceto privilé­
gio de invenção própria;

. XX — trabalhar sob as ordens diretas do côqjuge ou de parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de imediata confiança e.de livre 
escolha.
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IV — pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas notas de 
despacho, guias e outros documentos da receita ou que tenham com eles 
relaçao;

V—porqualquererro de cálculo ou redução contraa Fazenda Municipal.

Art. 181 — Nos casosde indenização à Fazenda Municipal, o funcionário 
será obrigado à repor, de uma só vez e com os acréscimos de lei e correção 
monetária, a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, desfal- 
que, remissão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 
legais.

Art. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior, será admi­
tido o pagamento parcelado, na forma do artigo 96.

Art. 183 — A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que ficar obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer.

CAPÍTULO IV

Dps Penalidades

Art. 184 — São penas disciplinares:

I — repreensão;

II — suspensão;

III — demissão;

IV — demissão a bem do serviço público;

V — cassação de aposentadoria ou da disponibilidade.

Art. 185 — A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de 
indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres funcionais.

Art. 186 — A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
será aplicada em casos de falta grave ou de reincidência.

§ l.o — 0 funcionário suspenso perderá, durante o período de cumpri* 
mento da suspensão, todos os direitos e vantagens decorrentes do exercício do 
cargo.

§ 2.o — Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão 
poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a 
permanecer em exercício.

§ 3.0 — A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem 
perdurar por mais de 90 (noventa) dias.'

Art. 187—As penas de repreensãoe suspensão até 5 (cinco) dias poderão 
ser aplicadas de imediato pelaautoridade que tiver conhecimento direto da 
falta cometida. .

§ l.o__o ato punitivo devera ser motivado e terá efeito imediato, mas
provisório, assegurando-se ao funcionário o direito de oferecer defesa por 
escrito, no prazo de 3 (três) dias. . - —____

§ 2.o — A defesa prevista no parágrafo anterior independe de autuação e 
será apresentada diretamente pelo funcionário à autoridade que aplicou a 
pena, mediante recibo.

§ 3,o — As penalidades aplicadas nas condições deste artigo somente 
serão confirmadas mediante novo ato, após a’apreciação da defesa, ou pelo 
decurso do prazo para tanto estabelecido, se tal direito não for exercido pelo 
funcionário.

- • § 4,o__a anotação em assentamento-individual somente.se. fará se a
penalidade for confirmada.

Art. 188__Será aplicada ao funcionário a pena de demissão nos casos de:

I — abandono do cargo;

II — faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 

interpolados durante o ano;

HI__procedimento irregular de natureza grave;

IV — acumulação proibida dc cargos públicos, se provada a má fé;

V __ofensas físicas, em serviço ou em razão dele, a servidores ou
particulares, salvo se em legítima defesa;

transgressão dos incisos XII, XIII. XV, XVI, XVII e XVIII do 
artigo _ >;

VII — ineficiência nu serviço.

§ l.o — Dar-se-á por configurado o abandono do cargo, quandn o funcio­
nário-faltar ao- serviço por mais dc 30 (trinta) dias consecutivos.

§ 2.o — À pena de demissão por ineficiência no serviço só será aplicada 
quando verificada a impossibilidade de readaptação.

._ Art. 189 — Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao 
funcionário que:

praticar ato de iricontinència pública c escandalosa, ou der-se a vidos 
de jogos proibidos;

Jí — praticar crime contra a boa ordem c a administração pública, a fé 
pública e a Fazenda Municipal, ou crime previsto nas leis relativas à Segurança 
e à Defesa Nadonal;

III — revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 
função, desde que o faça dolosamente ■ com prejuízo para o Município ou para 
qualquer particular;

IV — praticar insubordinação grave;

V — lesar o patrimônio ou os cofres públicos;

VI — receber ou solidtar propinas, comissões ou vantagens de qualquer 
espéde, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas 
funções, mas em razão delas;

VII — pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a pessoas 
que tratem de interesse, ou o tenham na unidade de trabalho, ou estejam 
sujeitas à sua fiscalização;

VIII — conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública;

IX — exercer a advocacia administrativa.

Art. 190—0 ato de demitir o funcionário mencionará sempre a disposição 
legal em que se fundamente.

Art. 191 — Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar 
provado que o inativo:

I—praticou, quando ematividade, falta grave paraaqual, neste Estatuto, 
seja cominada pena de demissão ou demissão a bem do serviço público;

II — aceitou ilegalmente cargo ou função pública;

III — aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autori­
zação do Presidente da República;

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas.

Art. 192—Aspenalidadespoderâoserabrandadaspelaautoridadequeas 
tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o 
anterior comportamento do funcionário.

Art. 193 — Deverão constar do assentamento individual do funcionário 
todas as penas que lhe forem impostas, ressalvada a hipótese do § 4.o do artigo 

:;í87/- "

Art. 194 — Uma vez submetido a inquérito administrativo, o funcionário 
só poderá ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o 

-cumprimento da-penalidade que lhe houver sido imposta. • ...........

Art. 195 — Para aplicação das penalidades previstas no artigo 184, são 
competentes:

I — O Prefeito; y

II — Os Secretários Municipais, até a de suspensão; '

III — Os Diretores de Departamento ou autoridades equiparadas, até a 
de Suspensão, limitada a 15 (quinze) dias;

IV —7 As demais chefias a que estiver subordinado o funcionário, nas 
hipóteses de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias.

Parágrafo único — O Prefeito poderá delegar competência aos Secretá­
rios para demissão nos casos dos incisos I, II e VII do artigo 188.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0042 de 2000

. ............ ................... , ÇOi

Papel para informação, rubricado cômó folha n° y„ / '

í 1») >t

I 'if”'
02/01/2017 O)

Eduardb Ákamine 
RF 11'325 '

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar amine

i
♦

Técnico Administrativo
----------“..... ............ ’;SGP.21

,.n’_ i t ’ot .-jinul írri|eu£j~'
• . f //inefnj'..

H
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQULVO GERAL

Requisitado em --- ----- *
Arquivado novamente em £o<)>
Com folhas.
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RDS

40/2017

Senhor Presidente,

do Frocosso

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL ' 25/1997 s
PL 37/1997 x
PR / x 43/199.7 z
PR 48/1997
PL Z> 113/1997 ■-
PL Z 535/1997 •
PL 543/1997 ,Z
PL 557/1997 /
PL 665/1997 /'
PL 753/1997 Z
PL 786/1997
PL 973/1997 ''
PR 14/1998 Z
PL Z 178/1998 >'
PL 256/1998 /
PL 264/1998 z
PL 392/1998 *
PL 398/1998
PL Z^ 55/1999
PL Z 72/1999 X
PL 420/1999
PL 590/1999 x'
PL 42/2000
PL ~ 79/2000 x
PL Z 171/2000 Z
PL Z 181/2000 s'
PL 307/2000
PL xZ 424/2000 '
P.L . 72/2001 <
PL Z 73/2001 z
PL 181/2001Z
PL 342/2001 <
PL 650/2001
PL ' 27/2002 z
PL z 28/2002
PDL 68/2002 x
PL 266/2002 z
PL 317/2002 "
PL 513/2002 "
PL 608/2002 z .
PL 630/2002 Z
PL 704/2002 Z
PL 744/2002
PR 4/2003 1

14
54

8 0
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003 y
PL 311/2003 z'...
PL 329/2003 ''
PL 342/2003 /
PL 351/2003 <
PL 423/2003 x ...
PL 669/2003 /
PL 822/2003 Z
PL 823/2003 Z
PL 824/2003 Z
PL 59/2004 7

PL 90/2004 x
PL X' 166/2004 S

PL 554/2004 Z
PL 111/2005 /
PL Z" 118/2005 z>
PL 277/2005 7
PL 298/2005 z
PL 474/2005 <
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005 7
PL 732/2005 /
PL 733/2005 "
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006 7
PR 9/2006
PR 17/2006 <
PR 21/2006
PR 25/2006 -Z
PL / 167/2006 7
PL 209/2006 Z
PL 210/2006 /'
PL 229/2006 7
PL 244/2006
PL 251/2006 / ,
PL 381/2006 7
PL 382/2006
PL 401/2006 7
PL 429/2006 Z
PL 434/2006 ""y
PL 477/2006 z ,
PL 491/2006 „
PL 615/2006 S
PL 616/2006 Z.
PL 631/2006 ”
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL Z 30/2008 Z , ‘
PL 366/2008 /S
PR 3/2009 z y
PL 641/2009 7
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO \

PR 6/2010 Xy
PLO 7/2010 X
PL 50/2010 X
PL X" 162/2010 X
PL 547/2010 X
PR 18/2013 /
PL 284/2013
PL 300/2013 "
PL 371/2013 X
PL 467/2013 X
PL 614/2013 ”r „
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013 X
PL 679/2013 X
PL 680/2013 Xz.
PL 696/2013 X
PL 754/2013
PL 759/2013 X/
PL 777/2013 Xz.
PL 797/2013 X
PL 798/2013 X z
PL 802/2013 X.
PL 821/2013 X
PL 868/2013 Xz

PL X' 896/2013 <
PL Z 10/2014 z
PL X 52/2014 Xz
PL 61/2014 X'

PL 92/2014 X X

PL 122/2014 X
PL -X 125/2014 Xy.
PL ' 149/2014 /z
PL 294/2014 X
PL 299/2014 //
PL 335/2014 X
PL 525/2014 X
PL 540/2014 O
PL / 4/2015 X
PL / 6/2015 X

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

processo

M

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

10/ <2 / 17

UBIRAJARA DETARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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Segue(m) juntadots}, 
data, docurçfifjta(s) rus&^jg 
soft n°(s) , 
foilia de

Técnico A
RF
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DEFERIDO

PRESIDENT^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL (42/2000J
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001

Rí
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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De acordo,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015
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